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DECISÃO

Pregão Eletrônico Nº 34/2023

Processo Nº 836/2023
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de Solução Centralizada de Voz IP, com estrutura de comunicações unificadas e PABX Virtual em Nuvem, baseado em protocolo SIP e tecnologias Voip (Voz sobre IP), como também um link de internet dedicado com IP seguro, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Trata-se de impugnação ao Edital do pregão eletrônico acima mencionado, apresentado pela empresa 5S SOLUÇÕES E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E INFORMÁTICA LTDA EPP, estabelecida na Rua Monsenhor Pedrinha, nº 224, Loja 01, Araçá, Linhares/ES, CEP: 29.401-446, inscrita no CNPJ nº 11.507.196/0001-21, em por meio desta interpor Impugnação ao Edital em epígrafe, pelos motivos técnicos, de fato e de direito a seguir delineados. 
DA ADMISSIBILIDADE DO PEDIDO 
A previsão legal do instituto da impugnação de instrumento convocatório em processo licitatório, no âmbito da Nova Lei de Licitações nº 14.133 de 01 de abril de 2021, conforme os excertos seguintes: 
“Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame”.
(BRASIL, 2021).
Em semelhantes termos, consigna o item 17 do instrumento convocatório ora impugnado que: 
“17.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.
17.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.
17.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame” (PE 34/2023, p. 276). 

TEMPESTIVIDADE
A data de abertura da sessão pública do certame, no sistema do Compras Públicas, foi marcada para ocorrer em 04/01/2024, conforme extrato publicado no Diário Oficial do Espírito Santo, do dia 15/12/2023 (Protocolo  1225194). Destarte, conforme a condição decadente de lastro temporal, o pedido de impugnação em exame foi protocolizado tempestivamente, anexado ao Portal de Compras Públicas, em 21/12/2023, às 16:05h; requisito obrigatório previsto em instrumento convocatório.
DAS ALEGAÇÕES DA PETICIONANTE 
A impetrante apresentou pedido de impugnação do Edital, ora analisado na condição de direito de petição, alegando, em síntese,  “Que seja acrescido neste termo como sendo razoável, a exigência de que a empresa tenha em seus quadros de funcionário registrado através de CLT ou contratado um engenheiro com acervo técnico compatível registrado junto ao CREA-ES, dando assim, mais garantias deste processo complexo [esta Certidão de Acervo Técnico deverá ser incluída na juntada de documentos do item 15 – DA HABILITAÇÃO] (…). Quanto à ‘Gestão de redes/SDWAN’, constatou-se que restringe a participação de uma única marca de mercado, uma vez que a exigência recai em software de mesmo fabricante (…). Em relação às exigências previstas nos subitens 4.1.3.9. e 7.10.2 (Deverá ter o Termo de Autorização para a prestação de Serviço Comunicação Multimídia - SMC - outorgado pela ANATEL; A empresa deverá possuir outorga da ANATEL para explorar os Serviços SCM), respectivamente, têm-se ofensa à competitividade, impedindo a participação de um universo maior de competidores, ao exigir atestados ‘ato de concessão’ ou ‘ato de autorização’ da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL. A CONTRATADA deverá possuir Termo de Autorização para a prestação de Serviços Comunicação Multimídia (SCM) outorgado pela ANATEL, isenta de qualquer entrave judicial e que não esteja sub judice, garantindo a possibilidade de prestação de serviço pelo prazo contratual indicado neste orçamento; contudo, o edital não deixa claro se a licença exigida deve ser expedida em nome da empresa licitante, ou se o interessado que presta serviços de mesma natureza por meio de contrato de parceria de agente licenciado atendente a exigência editalícia (…). A restrição à utilização de soluções de código aberto, como o Asterisk, suscita uma preocupação legítima quanto à conformidade com o princípio fundamental da isonomia. A restrição imposta à utilização de soluções de código aberto pode, inadvertidamente, desfavorecer concorrentes que optaram por essas soluções com base em critérios de eficiência, custo-benefício e transparência. Portanto, além de incompatível e desproporcional a manutenção destas exigências corrompe a isonomia e simplicidade característicos da licitação. Sendo assim, requer alternativamente, seja cancelado o edital da presente licitação, sendo publicado um novo com as devidas adequações às verdadeiras exigências impostas pela Administração pública”.
DA ANÁLISE DO PEDIDO
Pois bem. Embora seja obrigatório o registro no Crea-ES de empresas e profissionais que prestem serviços de PABX, sob a responsabilidade técnica de profissional gabaritado e, por consequência, com o devido recolhimento de taxa de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) dos serviços prestados, tal exigência será cobrada na fase contratual. No que concerne à Qualificação Técnica, não será exigido Atestado de Capacidade Técnica com profissional registrado no conselho competente ou com Certidão de Acervo Técnico (CAT); uma vez que, esta Autarquia somente  exigirá a qualificação técnico-operacional. Ademais, o objeto em destaque não se trata de serviço especial de engenharia; mas sim, comum. Tanto é, que a licitação em voga, será na modalidade de pregão.

Ato contínuo, a referida impugnação foi encaminhada, por meio do Despacho, para a área técnica responsável pela elaboração do Termo de Referência, Rogério Almeida Rangel (Dept. de Tecnologia da Informação e Comunicação – Mat. 1.009), no qual recepcionou os questionamentos expostos e, emitiu a seguinte análise,

(…) Considerando documento de solicitação de impugnação referente ao Pregão Eletrônico nº 34/2023, Processo administrativo nº 836/2023 emitido pela empresa 5S Soluções e Comércio de Equipamentos de Telefonia e Informática Ltda EPP, onde reclama os itens  14.12.1, 14.12.2 e 14.12.3 do edital, seguido dos itens: 4 do ANEXO II, 4.1.3.9, 7.10.2 e 4.1.1.41 do Termo de Referência, informo que as solicitações serão acatadas e que o mesmo retificado (PE 34/2023, Não Paginado).
CONCLUSÃO 
Diante do exposto, recebo a impugnação interposta pela 5S Soluções e Comércio de Equipamentos de Telefonia e Informática Ltda EPP, inscrita no CNPJ nº 11.507.196/0001-21, a qual acolho na forma de remédio constitucional do direito de petição.
Fundamentado nas razões de fato e de direito, na manifestação do setor técnico competente (Parecer Técnico, fl. 350), e na ampliação da competitividade, decido pela procedência parcial do pedido formulado, motivo pelo qual o Edital será retificado parcialmente.
Linhares-ES, 29 de dezembro de 2023.
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